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NOTA PRÉVIA

No âmbito das actividades do Centro de Formação Jurídica e
Judiciária de Macau, e na linha que vem sendo seguida no tocante à
preparação e publicação de textos de diferentes áreas, deu-se agora por
concluído este Manual de Formação que se reporta ao Direito
Disciplinar na RAEM e cobrindo o universo de trabalhadores que
mantêm com a Administração uma relação de emprego público.

Tendo por base um pequeno trabalho que sobre a matéria
apresentei no Território em 1995 sob o título “Guia Prático do Direito
Disciplinar de Macau”, e acompanhando os trabalhos preparatórios
da 5.ª edição do meu “Procedimento Disciplinar” que sairá brevemente
em Portugal, o texto que ora se publica vai ainda complementado com
algumas referências a outras publicações, quer de âmbito local, quer
externo, e com abundantes menções jurisprudenciais, tudo no sentido
de proporcionar a quem tem que lidar com estas matérias o mais vasto
apoio de consulta que ajude à resolução dos problemas que a profissão
dia a dia nos coloca em sede disciplinar.

Oxalá se cumpram os objectivos com que foi pensado e escrito.

                                Macau, Dezembro de 2003
                                                      Leal – Henriques
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